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FAR – FACULDADE ALMEIDA RODRIGUES 

 

CURSO DE DIREITO 

 

PRÁTICA JURÍDICA - SIMULADA 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO – 1º SEMESTRE DE 2023 

 

APRESENTAÇÃO 

 

ATENÇÃO! 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES SOBRE A DISCIPLINA 

 

1- O Estágio Supervisionado faz parte do Curso de Direito e se destina 

exclusivamente aos alunos que estejam enquadrados e matriculados no 3º 

período do Curso de Direito. O objetivo da disciplina é promover o pleno 

desenvolvimento do acadêmico, seu preparo para o exercício profissional, bem 

como sua qualificação para as diversas áreas de sua formação. 

 

2- O aluno deverá cursar oito (08) períodos de estágio supervisionado (I a VIII), 

distribuídos do 3º ao 10º período do Curso de Direito, num total de 420 horas, que 

foram equacionadas por todo o curso, distribuídas em 30 e 60 horas por 

semestre/período, sendo, 3º e 4º períodos de 30 horas semestral, do 5º ao 10º 

período de 60 horas semestrais. A partir do 7º período o aluno deixará de 

trabalhar com os casos simulados e realizará a prática real (atendimento a 

clientes e elaboração de peça real). 

 

3- Para o cumprimento da carga horária, às 30 horas de estágio junto ao SPS (Setor 

de Prática Simulada) serão obrigatoriamente cumpridas através da elaboração de 

04 (quatro) atividades envolvendo o conteúdo estudado nos períodos anteriores 

(questões em anexo).  
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4- A observância dos prazos constantes de cada atividade faz parte do cumprimento 

das obrigações curriculares, inclusive na valoração de notas, portanto, não serão 

aceitas justificativas para a entrega extemporânea das obrigações. Como 

anteriormente descrito, tal circunstância acarretará a não avaliação da atividade. 

 

5- A avaliação da disciplina Estágio Supervisionado será feita através da atribuição 

de pontos. A nota do primeiro bimestre será a soma da primeira e segunda 

atividade, sendo que cada atividade valerá 5,0 pontos, que totalizará 10,0 pontos. 

E a nota do segundo bimestre será a soma da terceira e quarta atividade que 

também somarão 10,0 pontos. Será considerado aprovado na disciplina o aluno 

que obtiver no mínimo média igual ou superior a 6,0 pontos. O aluno que não 

alcançar a média mínima, qual seja, 6,0 será reprovado, pois no estágio não há 

prova final.  

 

6- Todos os comprovantes de atividades desempenhadas pelos alunos matriculados 

na disciplina de estágio supervisionado deverão ser protocolados na secretaria do 

SPS – Setor de Prática Simulada, no horário de atendimento, em duas (02) vias, 

uma das quais será o comprovante de entrega. 

 

7- As peças produzidas deverão ser digitadas (somente frente). Nas referidas peças, 

obrigatoriamente, deverão constar na capa: nome completo do aluno, período, 

sala e número do estágio cursado, o que possibilitará a imediata identificação do 

autor do trabalho prático (conforme regras da ABNT). O não cumprimento das 

normas estabelecidas acarretará o não recebimento do referido trabalho. 

 

8- OS TRABALHOS QUE FOREM IDENTIFICADOS COMO CÓPIAS DE 

DOUTRINAS, INTERNET OU DE COLEGAS (PLÁGIO) NÃO PODERÃO SER 

REFEITOS, SENDO COMPUTADA NOTA ZERO.  

9- Para a realização das atividades de Estágio Supervisionado, todos os alunos 

terão à sua disposição computadores para elaboração de peças, no CPD, além 
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do professor para orientação e supervisão das atividades na Secretaria do Setor, 

no dia designado para atendimento. 

 

10-  Os trabalhos elaborados pelos alunos terão acompanhamento supervisionado e 

orientado pelo Professor/orientador do Setor de Prática Simulada. 

 

11-   A entrega dos trabalhos deverá ser feita até a data fixada para cada 

obrigação e protocolada na Secretaria do SPS, conforme item 4 deste 

manual. 

 

12-   Todas as orientações a respeito das atividades de Estágio Supervisionado 

poderão ser obtidas junto à Coordenação do Setor ou aos Professores, nos 

horários de atendimento. 

 

13-  HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO ALUNO SERÁ:  

 

TURMA DO MATUTINO:  Segunda-feira das 11h00min às 12h00min;  

              Quarta-feira das 11h00min às 12h00min 

TURMA DO NOTURNO: Segunda-feira das 18h00min às 19h00min, e 

                                         Quarta-feira das 18h00min às 19h00min. 

 

14- O Estágio Supervisionado é uma disciplina curricular de conteúdo prático, 

portanto, as avaliações e atividades estão sujeitas aos regulamentos e normas 

estabelecidas pela Faculdade. 

 

15- Todos os trabalhos deverão ser entregues com capa, conforme item 07, nas 

datas aprazadas. 

 

OBSERVAÇÃO: 
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A imagem da IES (Instituição de Ensino Superior), do aluno e do futuro jurista 

depende de seu interesse, pontualidade, atenção e educação no cumprimento das 

atividades que lhe são confiadas. 

 

Para tanto, deverá o acadêmico observar os princípios éticos e tratar as 

autoridades, funcionários e todos aqueles que estarão envolvidos no grande projeto 

do saber prático jurídico com respeito, seriedade e urbanidade. 

     

Coordenação do Setor de Prática Simulada 

 

TABELA ENUNCIATIVA DE VALORES EM HORAS ATRIBUIDAS A CADA UMA 

DAS ATIVIDADES SUPERVISIONADAS 

ATIVIDADES VINCULADAS – Total de 30 horas = 120 pontos 

 

Distribuição: 

• Pareceres e peças ...................................50 pontos cada um. 

     Total......................................................... 200 pontos. 

 

OBSERVAÇÃO: a nota do primeiro bimestre será a soma da primeira e segunda 

atividade, sendo que cada atividade valerá no máximo 5,0 pontos. E a nota do 

segundo bimestre será a soma da terceira e quarta atividade que valerá no máximo 

5,0 pontos cada. 

 

 A AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DEVERÁ SEGUIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 

 

1.º Pontualidade na entrega dos referidos trabalhos (os trabalhos entregues fora do 

prazo serão devidamente corrigidos, porém não será computada nota); 

2.º Apresentação dos mesmos, isto é, formatação conforme as normas da ABNT e 

orientações constantes no manual da Faculdade, bem como organização do texto 

com utilização dos recursos gramaticais pertinentes; 

3.º Dinâmica/desenvoltura do aluno/ poder de argumentação; 
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4.ºFundamentação e embasamento legal (utilização da legislação, doutrina e 

jurisprudência). 

 

ELABORAÇÃO DAS PEÇAS JURÍDICAS (SOB ORIENTAÇÃO DO PROFESSOR 

DO SPS), OBSERVANDO A RESPECTIVA FORMA TÉCNICA, SOBRE OS 

PROBLEMAS ABAIXO RELACIONADOS, SEM INVENTAR DADOS, QUE 

DEVERÃO SER ENTREGUES NA SECRETARIA DO SPS, MEDIANTE 

PROTOCOLO, DE ACORDO COM OS SEGUINTES PRAZOS PARA ENTREGA. 

 

ATIVIDADES VINCULADAS /OBRIGATÓRIAS: 

1.   PROCURAÇÃO  

É instrumento do mandato judicial, utilizada por advogados (outorgados) para 

representarem seus clientes (outorgantes) nas ações judiciais que propuserem. 

 

Problema: 

Após sofrer acidente automobilístico, Vinícius Borges, portador da Cédula de 

Identidade (RG) n. xx, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob n. xx, 

residente e domiciliado na Rua 9, n. 250, Bairro Jardim Belo, cidade de Bela Vista, 

Estado de São Paulo, necessita realizar cirurgia no joelho direito para reconstruir os 

ligamentos rompidos, conforme apontam os exames de imagem. Contudo, ao 

realizar a intervenção cirúrgica no Hospital Boa Saúde S/A, o paciente percebe que o 

médico realizou o procedimento no seu joelho esquerdo, que estava intacto. 

Após realizar nova cirurgia no joelho correto, Vinícius Borges, decide ajuizar ação 

indenizatória em face do Hospital Boa Saúde S/A e do médico que realizou o 

primeiro procedimento. 

 

Desta forma, elabore a procuração necessária para que o advogado Dr. Sílvio 

Rodrigues – OAB/SP n. xxxx, com escritório profissional situado na Rua Petrolina, n. 

10, Bairro Siqueira, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, endereço eletrônico 
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@, possa representar Vinícius Borges judicialmente na Ação Indenizatória em face 

do Hospital Boa Saúde S/A. 

 

Sugestões para pesquisa: Código de Processo Civil, artigos 103 ao 107. 

 

PRAZO MÁXIMO PARA ENTREGA: TURMA DO MATUTINO: 06 de março de 2023 

            TURMA DO NOTURNO: 06 de março de 2023 

 

 2. SUBSTABELECIMENTO  

É o ato pelo qual o procurador/substabelecente, transfere ao substabelecido os 

poderes que lhe foram conferidos pelo mandante. O substabelecimento pode ser 

feito com reserva de poderes, consistindo na transferência provisória dos poderes, 

podendo o procurador reassumi-los a qualquer tempo; ou sem reserva de poderes, 

tratando-se de transferência definitiva, em que o procurador originário renuncia ao 

poder de representação que lhe foi conferido. 

 

Problema: 

Vinícius Borges, outorgou poderes ao Dr. Sílvio Rodrigues – OAB/SP n. xxxx, para 

propor contra o Hospital Boa Saúde S/A Ação Indenizatória, cujo processo sob n. 

2023xxxxxxxx está tramitando na 2ª Vara Cível da Comarca de Bela Vista, Estado de 

São Paulo. 

O outorgado, por motivos pessoais e devidamente autorizado pelo outorgante, 

substabelece de forma definitiva os poderes que lhe foram concedidos, para a Drª. 

Fernanda Gouveia, OAB/SP n. xxxxxx., com escritório profissional na Rua Trindade, 

Quadra 20, Lote 35, S/N, Bairro Formoso, cidade Alta, Estado de São Paulo, 

endereço eletrônico @1, para dar prosseguimento no processo. 

 

Assim, elabore um substabelecimento conforme o problema supramencionado. 

 

Sugestões para pesquisa: Lei 8.906/94 e Código Civil – Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
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PRAZO MÁXIMO PARA ENTREGA:TURMA DO MATUTINO: 03 de abril de 2023 

                                                           TURMA DO NOTURNO: 03 de abril de 2023 

3. REQUERIMENTO - NOTIFICAÇÃO VIA CARTÓRIO DE REGISTRO DE TÍTULOS 

E DOCUMENTOS. 

A notificação é utilizada para realizar um pedido, comunicar algo ou solucionar um 

problema. Geralmente, o comunicado vem seguido de uma advertência, indicando a 

possibilidade de uma medida judicial, caso o documento não seja o suficiente para 

resolver o motivo do comunicado. 

 

Problema: 

Benedito Franco, morador da cidade de Rio Verde, Estado de Goiás, dentista 

militante, é proprietário de vários imóveis, destinados à locação. Na data de 5 de 

maio do ano de 2021, Benedito Franco firmou, por escrito, contrato de locação com o 

Senhor João Firmino, solteiro, motorista, de um imóvel residencial, situado na Rua 

06, Quadra 10, Lote 20, Setor Cristal, neta cidade, por um período de 24 (vinte e 

quatro) meses, com valor locatício mensal de R$ 1.000,00 (um mil reais).  

Ocorre que o Senhor João Firmino deixou de cumprir a obrigação contratual, 

encontrando-se em mora com os alugueis vencidos desde outubro de 2022. O debito 

total é R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Ressalta-se que o contrato não está amparado por nenhuma forma de garantia.  

 

Desta forma, desejando prover a tutela dos seus interesses privados e receber os 

aluguéis em atraso, bem como manifestando de modo formal e prevenir 

responsabilidade, Benedito Franco contratou o advogado Dr. Sílvio Rodrigues – 

OAB/SP n. xxxx, com escritório profissional situado na Rua Petrolina, n. 10, Bairro 

Siqueira, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, endereço eletrônico @, para 

realizar a notificação extrajudicial de João Firmino, a fim de receber a dívida 

vencida e a desocupação do imóvel, conforme artigo 9º, inciso III da Lei 8.245/91, 

ainda, adverti-la sobre as possíveis consequências judiciais, caso o aviso seja 
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recebido e a situação não seja resolvida no prazo de 15 dias após o recebimento 

desta. 

 

Sugestão de pesquisa:  Código Processo Civil, artigos 726 ao 729 e Lei 8.245/91. 

 

PRAZO MÁXIMO PARA ENTREGA: TURMA DO MATUTINO: 03 de maio de 2023 

                                                            TURMA DO NOTURNO: 03 de maio de 2023 

 

4. PARECER  

O Parecer Jurídico trata de um documento, por meio do qual o advogado ou 

consultor jurídico fornece informações técnicas sobre determinado tema, contendo 

opiniões jurídicas fundamentadas em bases legais, doutrinárias e jurisprudenciais. 

Por fim, irá apresentar uma solução ou um panorama para a questão.  

 

Problema: 

A famosa entrevistadora Lila Besouro anunciou, na data de 20 de julho de 2023, em 

seu programa de televisão, estar grávida de uma menina. Contudo, na semana 

seguinte, seu marido Américo Fortunato afirmou que não podia ter filhos, 

comprovando, por laudo médico de infertilidade, sua afirmativa. 

Em rede nacional, Américo Fortunato acusou a esposa Lila Besouro de adultério. 

Diante da notícia avassaladora, o blogueiro Horácio Terra publicou texto no seu blog 

ofendendo Lila Besouro com palavrões e expressões chulas, principalmente no 

âmbito sexual, atingindo-a intensamente em sua honra, e, em relação à futura filha 

da entrevistadora, usou os mesmos termos, até de forma mais grosseira. 

Lila Besouro procura você como advogado(a) para saber como proceder na defesa 

de seus direitos, questionando-o (a), inclusive, quanto aos direitos de sua filha que já 

foi ofendida mesmo antes de nascer. 

 

Dessa forma, me esclareça por meio de um parecer jurídico, na qualidade de 

advogado (a), se mesmo antes da criança nascer, Lila Besouro pode reclamar 
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direitos do nascituro, considerando o disposto na Lei 10.406/2002-– Código Civil 

Brasileiro, em especial, em relação aos Direitos da Personalidade.  

 

O parecer deverá possuir no mínimo 01 (uma) lauda e no máximo 03 (três) laudas 

completas digitadas, letra Times New Roman ou Arial, fonte 12, espaçamento 

entrelinhas 1,5, citações bibliográficas no corpo do texto (citação direta, indireta e /ou 

citação de citação), e referências bibliográficas, devendo o aluno demonstrar 

capacidade de síntese, interpretação, argumentação e definição coesa sobre o 

assunto. 

 

Sugestões para pesquisa: Artigos 1º, 2º, 11 ao 21, Lei 10.406/2002– Código Civil 

Brasileiro. 

 

PRAZO MÁXIMO PARA ENTREGA: TURMA DO MATUTINO: 05 de junho de 2023 

                                                            TURMA DO NOTURNO: 05 de junho de 2023. 

 

ATIVIDADES EXTRAS/FACULTATIVAS 

 

ATIVIDADES DIVERSAS (NÃO SUBSTITUIRÃO ATIVIDADES, SERÃO APENAS DE 

COMPLEMENTAÇÃO CASO NÃO ALCANÇEM PONTOS/NOTA NAS ATIVIDADES 

VINCULADAS). 

 

Distribuição dos pontos: 

Atividades Diversas.............................................................. 2,0 pontos  

 

A) Atividades de observação/visitas: um (01) relatório, recebendo 1,0 ponto, que 

será somado na nota do segundo bimestre. A visita será no Núcleo de Prática 

Jurídica da FAR. 
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B) Presença do aluno no Setor para orientação no dia e hora marcada em 

TODAS AS ATIVIDADES vinculada/obrigatória receberá 1,0 ponto que será 

somado na nota do segundo semestre. 

 

OBSERVAÇÃO: a atribuição dos pontos deverá seguir o seguinte critério: 

1º)- pontualidade da entrega dos referidos trabalhos; 

2º)- apresentação dos mesmos; 

3º)- dinâmica/desenvoltura do aluno; 

4º)- conteúdo das obrigações. 

 

ANEXOS – MODELOS 

 

FAR – FACULDADE ALMEIDA RODRIGUES 

CURSO DE DIREITO 

PRÁTICA JURÍDICA – SIMULADA 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO – 1º SEMESTRE DE 2023. 

 

A T E S T A D O 

 

  

Atesto que o(a) 

acadêmico(a)............................................................................................., matriculado 

no estágio I, do curso de Direito, da FAR – Faculdade Almeida Rodrigues, esteve 

presente na.................................................................., cumprindo atividade de 

Estágio Supervisionado. 

 

 

Rio Verde, .........de ......................... 2023. 

 

............................................................ 

           Assinatura e carimbo 
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Obs.: assinatura e carimbo da autoridade ou funcionário designado para o 

acompanhamento da visita/ atividade de Estágio Supervisionado. 

 

ESPAÇO A SER PREENCHIDO PELO ALUNO POSTERIORMENTE À VISITA, EM 

FORMA DE RELATÓRIO. 

 

OBSERVAÇÃO: o relatório deverá abranger a finalidade/objetivo do órgão ou local 

visitado, sua estrutura e informações atuais do órgão. 

 

RELATÓRIO DO (A) ALUNO (A): 

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

ASSINATURA DO (A) ALUNO (A):................................................................................ 
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1- ESTRUTURA PARA ELEBORAR A PROCURAÇÃO 

 

TÍTULO: PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: (qualificar a pessoa que transmite poderes) 

 

OUTORGADO: (qualificar a pessoa que recebe poderes) 

 

PODERES: (descrever quais poderes o outorgante transmite para o outorgado, 

diferenciando os poderes gerais e os específicos) 

 

ASSINATURA: (da pessoa que transmite poderes) 

 

2- ESTRUTURA PARA ELABORAR A NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

1- TÍTULO: NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL  

 

2- NOTIFICADO: (nome e endereço da pessoa a ser notificada) 

 

3- NOTIFICANTE: (nome e endereço da pessoa que notifica)  

 

4- MOTIVO DA NOTIFICAÇÃO: (parafrasear o acontecimento sem inventar nada). 

 

5- O PEDIDO: (cumprimento da obrigação) 

 

6- PRAZO E CONSEQUÊNCIA JURÍDICA: (advertência sobre as possíveis 

consequências judiciais, caso o aviso seja recebido e a situação não seja resolvida 

dentro do prazo estipulado) 

 

7- ENCERRAMENTO: (data, assinatura do advogado, n. OAB) 
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3- ESTRUTURA PARA ELABORAR O PARECER 

 

Parecer (02/2022) 

 

Consulente: (nome de quem te contratou ou do órgão que quer a consulta) 

 

Ementa: (liste os principais temas tratados no seu parecer, conforme a situação dos 

fatos). 

 

1) Relatório  

 

Trata-se de consulta formulada por ... que solicita parecer sobre a possibilidade de ... 

(parafrasear o acontecimento sem inventar nada). 

 

É o relatório. 

 

2) Fundamentação 

Cite a legislação legal sobre o tema e/ou doutrinárias a respeito da temática 

analisada. 

 

3) Conclusão 

Faça um breve resumo da situação e o seu parecer (pode, não pode, é viável, não é 

viável, é legal, é ilegal), ex. Ante o exposto, o parecer é no sentido de ... (resposta 

sucinta referindo-se unicamente ao fato questionado). 

 

É o parecer. 

 

Local e data 

Nome (por extenso) da pessoa que elaborou o parecer jurídico. 

Número da OAB 

Assinatura. 


